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RESUMO 

 

 

O presente trabalho objetiva conhecer questões estratégicas da assistência 

farmacêutica que interferem no acesso aos medicamentos essenciais, considerando 

o impacto que estes aspectos representam na promoção do uso racional. Trata-se 

de um estudo exploratório, de caráter descritivo, empregando método quali-

quantitativo, onde as variáveis estudadas foram divididas em quatro categorias que 

permitem avaliar como os profissionais de saúde percebem o acesso dos usuários 

em relação aos medicamentos, orientação de uso, ciclo logístico, avanços e 

dificuldades no desenvolvimento da assistência farmacêutica. Foi realizado um 

roteiro semi-estruturado dirigido aos profissionais de saúde durante entrevista 

realizada em seus ambientes de trabalho nos serviços de atenção básica do 

município de Porto Alegre. Os resultados evidenciam que a metodologia mostrou-se 

adequada para cumprir os objetivos estabelecidos para o estudo e capaz de 

mensurar aspectos importantes no apontamento dos problemas para indicação de 

intervenções. As percepções referidas por estes profissionais delimitam os serviços 

farmacêuticos e consolidam as afirmativas que a assistência farmacêutica encontra-

se desarticulada em suas etapas, o que repercute diretamente na deficiência dos 

serviços prestados à população e reforça a necessidade de promoção e 

implementação de ações resolutivas e efetivas que qualifique a gestão em todo o 

ciclo do medicamento.  

 

Palavras-chave: Assistência Farmacêutica. Saúde Pública. Uso Racional. 

 

 

 



ABSTRACT 

 

 

This dissertation aims to know the strategical matters of the pharmaceutical 

assistance which interfere in the access to the essential medicines, considering the 

impact that these aspects represent to the promotion of the rationale use.  It is a 

exploratory and descriptive study, which uses qualitative and quantitative methods, 

where the variables studied were divided in four categories that allow to evaluate 

how health care workers realize the users’ access related to medicine, orientation of 

use, logistical cycle and difficulties in the development of the pharmaceutical 

assistance. Data have been collected from a semi-structured itinerary directed to 

health care workers during an interview carried out in their workplaces in the basic 

attention services of Porto Alegre. The results show that the methodology was 

adequated to fulfill the objectives established for the study and capable of measuring 

important aspects in the note of the problems in order to indicate interventions. The 

perceptions referred by these professionals delimitate the pharmaceutical services 

and consolidate the affirmatives that the pharmaceutical  assistance is disarticulated 

in its stages, what repercutes directly in the deficiency of the services provided for 

the population and reinforces the necessity of promotion and the implementation of 

determined actions which qualify the management in all medicine cycle. 

 

Key words: Pharmaceutical Assistance. Public Health. Rationale Use. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

1.1 TEMA DE PESQUISA 

 

 

O tema desta pesquisa refere-se às questões estratégicas da assistência 

farmacêutica que interferem no desenvolvimento das suas atividades, mais 

especificamente, ao acesso aos medicamentos essenciais, contribuindo com ações 

de promoção do uso racional que subsidiem a melhoria da qualidade dos serviços 

por ela ofertados à população atendida no Sistema Único de Saúde. 

Os problemas que motivaram este tema foram os fatos e evidências que 

demonstram as limitações encontradas nesta área e o impacto que representa para 

sociedade, principalmente no que tange à promoção do acesso aos medicamentos 

considerados essenciais no contexto da atenção básica, onde a assistência 

farmacêutica carece de recursos humanos, financeiros e estrutura adequada para 

atingir os resultados esperados. Verifica-se também que o feedback que representa 

o retorno das informações aos atores envolvidos no processo, não esta sendo 

valorizado, comprometendo o bom desempenho desta área. 

O medicamento é um dos componentes fundamentais da atenção (BRASIL, 

2001) que, através de suas finalidades profiláticas, curativas, paliativas, e para fins 

de diagnóstico, se consuma como insumo básico e subsidia as ações da equipe 

médica na busca pela redução dos males causados ao homem pelas enfermidades. 

(REICK, 2002) 

Quando utilizado racionalmente, é o recurso terapêutico com maior relação 

custo-benefício. (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2003a) Para que este agente 

alcance a população com eqüidade, se impõe a otimização do gerenciamento da 

assistência farmacêutica. 

O acesso a medicamentos essenciais envolve uma complexa de atores 

públicos e privados, que desempenham diferentes papéis em função do contexto 

econômico, político e social do país. (BENETT; QUICK; VELÁSQUES, 1997) 

Pode-se inferir que ter acesso a este produto significa: acesso geográfico, 

quando os medicamentos são obtidos dentro de uma distância razoável; acesso 

imediato ou disponibilidade contínua, com medicamentos prontamente disponíveis 
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nos serviços de saúde; e acesso econômico, ou seja, o usuário com poder de 

compra sobre o mesmo. Esta é a chamada disponibilidade funcional, que ocorre 

quando os serviços e produtos estão disponíveis de acordo com as necessidades da 

saúde da população, de forma contínua e com volume adequado à demanda. 

(WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2003b) 

Enquanto nos paises desenvolvidos o gasto com medicamentos representa 

menos de um quinto dos gastos em saúde, nos países em desenvolvimento esse 

valor fica entre 25,0% e 66,0%. Apesar de todo esse empenho, o acesso aos 

medicamentos considerados essenciais continua sendo um sério problema de saúde 

pública. (COSENDEY, 2000) Não obstante, a tarefa dos gestores da assistência 

farmacêutica é interpretar os objetivos propostos pelos formuladores de políticas e 

transformá-los em ação por meio de planejamento, organização, direção e controle 

do esforço realizado a fim de melhorar a atenção prestada aos usuários do SUS. 

(CHIAVENATO, 1999) 

Considerando que a maioria das intervenções em saúde envolve o uso de 

medicamentos e que este uso pode ser determinante para a obtenção de menor ou 

maior resultado, é imperativo que a assistência farmacêutica seja vista sob ótica 

integral. Acima de tudo é preciso que as etapas que a constituem estejam bem 

estruturadas e articuladas para garantir de fato a atenção integral à saúde. 

A assistência farmacêutica torna-se, então, componente indispensável para 

que todas as etapas ocorram de modo a promover o uso racional e evitar que o 

medicamento seja uma fonte de custos e agravos desnecessários. 

Para que o paciente receba medicamentos de boa qualidade, com informação 

suficiente para o seu uso correto e seguro, tanto as etapas de consulta clínica e 

dispensação, quanto às de seleção, aquisição, armazenamento e distribuição, 

devem ser valorizadas no processo. (BRASIL; ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA 

DE SAÚDE; ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE, 2005) 

A Assistência Farmacêutica Básica compreende um conjunto de atividades 

relacionadas ao acesso e ao uso racional de medicamentos e é destinada a 

complementar e apoiar as ações de atenção básica à saúde. Isso ocorre porque o 

medicamento é um dos componentes fundamentais da atenção à saúde e a sua 

utilização racional contribui para a qualidade dos serviços de saúde. (BRASIL, 2001) 
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O uso inapropriado de medicamentos e suas causas envolvem uma rede 

complexa de fatores, dentro e fora da área de saúde. Atinge, porém, de forma 

principal, o que talvez seja o elo mais frágil desta cadeia, o paciente. 

Esse uso inapropriado dos medicamentos pode ser decorrente de vários 

fatores, dentre eles a sobre dose, a falta de informação apropriada, a automedicação 

indevida, a seleção inadequada de medicamentos e o não cumprimento das 

prescrições. Uma das conseqüências é o aumento da demanda por serviços de 

saúde, incluindo as hospitalizações. (MARIN et al., 2003) 

O uso racional de medicamentos está intrinsecamente relacionado ao acesso 

aos medicamentos, uma vez que não se pode considerar somente a disponibilidade 

do medicamento nas unidades de saúde sem associá-la ao uso adequado, em 

condições e quantidades corretas, para que o principal objetivo a efetividade 

terapêutica, seja realmente eficaz. (CASTRO et al., 2000) 

OMS definiu que o uso racional de medicamentos implica em que o paciente 

receba o medicamento apropriado às suas necessidades clínicas, por um período 

adequado de tempo e com o menor custo possível para si e a comunidade. 

A promoção do uso racional de medicamentos encontra-se dentre as 

diretrizes da Política Nacional de Medicamentos do Brasil e é uma ação que envolve 

o comprometimento de diversos atores dentro e fora do setor saúde. (BRASIL, 1998) 

 

 

1.2 JUSTIFICATIVA 

 

 

1.2.1 A Importância do Tema de Pesquisa para a Empresa 

 

 

O assunto escolhido demonstra a importância do tema devido aos fatores que 

inviabilizam ou dificultam o acesso dos usuários do SUS aos medicamentos 

essenciais na rede básica de saúde. 

A interrupção no tratamento pela falta de medicamento, seja por cortes dos 

pedidos de compras ou por falta de orientação adequada ao paciente, representa 

prejuízos efetivos, não só na melhoria da qualidade de vida do paciente como na 
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credibilidade do serviço prestado. A falta de medicamentos de uso contínuo pode 

comprometer e agravar a situação de saúde dos pacientes. (BRASIL, 2006b) 

Surge aí a necessidade de otimizar o uso dos recursos (financeiros e 

humanos) que dispomos e, para tanto, o planejamento é fundamental para pensar a 

realidade, agir sobre ela e mensurar aspectos importantes no apontamento dos 

problemas para a indicação de intervenções. Deste modo pode-se contribuir para a 

elevação do nível de acesso aos medicamentos da rede básica. 

Entretanto, o planejamento da assistência farmacêutica deve ir além e avaliar 

o impacto dos gastos em relação à cobertura assistencial com medicamentos versus 

atendimento de pacientes em números absolutos e per capta; percentual de 

cobertura de medicamentos por grupos terapêuticos, por programas estratégicos, 

por especialidade ou clínica médica, e/ou enfermidades, entre muitos indicadores 

representativos para avaliar resultados. (BRASIL, 2006b) 

A gestão de processos demanda a concepção e o contínuo monitoramento de 

Indicadores de Desempenho para a constante avaliação do alcance das metas 

estabelecidas de eficácia (efetivo alcance dos resultados), eficiência (melhor 

equacionamento entre recursos utilizados para alcançar os resultados) e efetividade 

(real capacidade de os resultados promoverem os impactos esperados). 

(CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS MUNICÍPIOS, 2004) 

O modelo de gestão estratégica inclui um processo de feedback/ 

aprendizagem no quais as informações de cada elemento do processo são utilizadas 

como um possível ajuste a cada um dos elementos anteriores do processo. (MARIN 

et al., 2004) À medida que se formula ou implementa estratégias, é imprescindível 

revisar ou corrigir decisões tomadas anteriormente ao processo, obtendo o retorno 

das informações para o sucesso do resultado. Envolvimento, mobilização, incentivo 

e participação dos servidores e demais atores envolvidos no processo são 

fundamentais. 

Os medicamentos são considerados a principal ferramenta terapêutica para 

recuperação ou manutenção das condições de saúde da população. No entanto, o 

simbolismo de que eles são revestidos e, conseqüentemente, o uso dos mesmos 

pela sociedade, tem contribuído para o surgimento de muitos eventos adversos, com 

elevado impacto sobre a saúde e custos dos sistemas. Assim, a promoção do uso 

racional dos medicamentos é uma ferramenta importante de atuação junto à 

sociedade, para senão eliminar, minimizar o problema. (CASTRO et al., 2000) 
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1.3 OBJETIVOS 

 

 

1.3.1 Objetivo Geral 

 

 

Contribuir para a formulação e o desenvolvimento de estratégias de promoção 

do uso racional no acesso aos medicamentos essenciais, através da reorientação da 

assistência farmacêutica básica e da otimização do processo de gestão. 

 

 

1.3.2 Objetivos Específicos 

 

 

Avaliar o contexto atual da política de medicamentos e da assistência 

farmacêutica. 

Discutir a importância do planejamento como elemento imprescindível à 

gestão da assistência farmacêutica na rede básica de saúde. 

 

 

1.3.3 Delimitação do Tema de Pesquisa 

 

 

Através de entrevistas dirigidas aos profissionais de saúde procurou-se captar a 

percepção referida destes atores que delimitam a AF disponibilizada no sistema de 

saúde, o que repercute diretamente na prestação dos serviços e na falta de acesso 

da população aos medicamentos essenciais o que reforça a necessidade de 

promoção e implementação de novas estratégias no contexto da assistência 

farmacêutica básica. 
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1.4 MÉTODO E ESTRUTURA 

 

 

1.4.1 Estudo de Caso 

 

 

Este estudo é exploratório e de natureza descritiva, utiliza instrumentos quali-

quantitativos, onde a coleta de dados constitui-se de um formulário semi-estruturado 

aos profissionais de saúde em entrevista realizada em seu ambiente de trabalho. 

Esta metodologia justifica-se visto que, o objetivo é captar a visão dos atores 

envolvidos no processo no que se refere ao acesso aos medicamentos, orientação 

de uso e dificuldades no desenvolvimento da assistência farmacêutica básica. 

Abordando a questão do acesso a medicamentos essenciais, a OMS 

apresentou uma série de indicadores e seus métodos de obtenção, que servem 

como base para estudos em todo mundo. O trabalho coordenado pelo Ministério da 

Saúde em parceria com a Organização Pan-Americana de saúde (OPAS), publicado 

no ano de 2005, avaliou a assistência farmacêutica no Brasil e teve o propósito de 

disponibilizar os resultados obtidos aos formuladores das políticas, com a 

preocupação de tornar os resultados reprodutíveis e comparáveis ao longo do 

tempo. Tal estudo utilizou o método e avaliação rápida (MAR), baseado na coleta de 

indicadores, de forma a permitir a tabulação dos dados no âmbito internacional, 

8conforme proposto pelo Manual for care indicators on country pharmaceutical 

situations. (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2003a) O modelo empregado divide 

a abordagem da avaliação em três níveis. 

O nível I consiste na aplicação de um questionário que contempla aspectos e 

estrutura e de processo da organização do setor farmacêutico. O estudo de nível II 

utiliza indicadores voltados aos resultados da PNM, obtidos no Brasil por inquérito 

domiciliar para estudo do acesso e utilização de medicamentos, além da aplicação 

do pacote voltado ao inquérito sistemático dos serviços farmacêuticos prestados nos 

setores públicos e privado. Já os estudos focados em aspectos específicos, 

realizados de acordo com as necessidades identificadas pelos paises ou sugeridas 

pela OPAS/OMS, sem periodicidade definida, constituem o nível III.  

Considerando o exposto acima, se pretende selecionar alguns dos 

indicadores de nível II abaixo relacionados com a finalidade de avaliar aspectos de 



 15 

desempenho adequado quanto às práticas de prescrição racional como subsídio à 

reorientação da assistência farmacêutica básica: 

 

a) média mensal de prescrições; 

b) percentagem de medicamentos prescritos pelo nome genérico; 

c) percentagem de fármacos da REMUME presentes na RENAME. 

 

 

1.4.2 Instrumento de Pesquisa e Amostra 

 

 

Foi elaborado um roteiro semi-estruturado para ser aplicado através de 

entrevista dirigida aos representantes de cada classe profissional de saúde 

(médicos, odontólogos, enfermeiros, assistente social, nutricionista, auxiliares de 

enfermagem, etc.) para obtenção e dados primários. 

As variáveis estudadas foram divididas em 4 categorias: 

a) identificação da forma como os profissionais de saúde percebem o 

acesso dos usuários aos medicamentos essenciais; 

b) percepção dos profissionais de saúde relacionada à orientação ao uso do 

medicamento e acompanhamento terapêutico; 

c) identificação das etapas do ciclo da assistência farmacêutica que 

apresentam maiores dificuldades para seu desenvolvimento; 

d) identificação dos elementos considerados prioritários para que os serviços 

farmacêuticos se desenvolvam efetivamente.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

O elemento norteador do estudo esta relacionado ao uso racional dos 

medicamentos essenciais, como forma de se definir uma política pública no que 

tange os usuários e que nos permita avaliar com precisão as necessidades da 

população, as prioridades sob o prisma da saúde pública e, assim, estabelecer 

objetivos claros e estratégias mais precisas de promoção e expansão do acesso. 

Para encaminhar as informações necessárias à obtenção da resposta foi 

objeto deste estudo, os indicadores de nível II voltado aos resultados da PNM, bem 

como os elementos organizacionais indispensáveis ao tema da pesquisa. (BRASIL, 

2006c) 

 

 

2.1 ELEMENTOS GERAIS RELACIONADOS AO TEMA DA PESQUISA 

 

 

O acesso a medicamentos essenciais é um dos propósitos da Política 

Nacional de Medicamentos (PNM). A Organização Mundial da Saúde (OMS) há 

algum tempo, ressalta sua importância e difunde recomendações que orientam 

países em desenvolvimento na formulação de programas que elevem o nível de 

acesso da população a estes produtos. (BRASIL, 1990, 1998) Apesar de possuir 

diretrizes bem definidas, a assistência farmacêutica prestada ao usuário do Sistema 

Único de Saúde (SUS) não tem proporcionado cobertura integral do tratamento 

prescrito, em parte por falha de logística, expressa pelos resultados da coleta dos 

indicadores. 

Na área de Assistência Farmacêutica, o sistema de saúde brasileiro ainda se 

depara com grandes dificuldades. São evidentes as distorções geradas pelas 

grandes desigualdades sociais e econômicas ainda existentes no país e que 

determinam restrições ao pleno acesso aos medicamentos. Esta situação é 

particularmente problemática em se tratando de medicamentos de uso ambulatorial 

continuado, quando o tratamento de doenças crônicas, muitas vezes com duração 

por toda vida, se torna inacessível para a maioria da população, quer pelo alto custo 

do medicamento, quer pelo custo total do tratamento. (CASTRO et al., 2000) 
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O medicamento é um insumo estratégico de suporte às ações de saúde, cuja 

falta pode significar interrupções constantes no tratamento, o que afeta a qualidade 

de vida dos usuários e a credibilidade dos serviços farmacêuticos e do sistema de 

saúde como um todo. (BRASIL, 2006a) 

Uma gestão eficiente necessita de pessoal qualificado e estrutura mínima 

adequada para contribuir decisivamente na melhoria do acesso, na resolutividade 

dos problemas rotineiros e na racionalização dos procedimentos de 

compra/dispensação com impacto positivo na cobertura assistencial. 

Sem informação, não há gerenciamento. Sem registros, em especial das 

demandas atendidas e não-atendidas, dificilmente, se conseguirá programação de 

medicamentos ajustada. Um sistema de informação eficiente permite evitar a falta 

e/ou desperdício de medicamentos, garantir a regularidade no abastecimento e 

suprir as necessidades dos serviços de saúde. (MARIN et al., 2003; BRASIL, 2006a) 

O planejamento é peça fundamental para o processo de gestão e, no tocante 

à assistência farmacêutica, deve ser estimulado a fim de que os gestores pensem 

sua realidade e passem a intervir para sua transformação. (BRASIL, 2006c) 

 

 

2.2 ELEMENTOS ESPECÍFICOS RELACIONADOS AOS OBJETIVOS 

 

 

O Sistema Único de Saúde está baseado no direito ao acesso da população a 

todos os níveis de atenção à saúde, inclusive aos de Assistência Farmacêutica. A 

Política Nacional de Medicamentos (PNM), como parte essencial da Política 

Nacional de Saúde, constitui um dos elementos fundamentais para a efetiva 

implementação de ações capazes de promover a melhoria das condições da 

assistência à saúde da população. Essa Política estabeleceu as diretrizes, as 

prioridades e as responsabilidades da Assistência Farmacêutica (AF) para os 

gestores das três esferas de governo. (BRASIL, 1990) 

A reorientação da AF, uma das diretrizes dessa Política Nacional, tem como 

objetivo o desenvolvimento de atividades relacionadas à promoção do acesso da 

população aos medicamentos essenciais e não deve se restringir à aquisição e 

distribuição de medicamentos. (BRASIL, 1998) 
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A Assistência Farmacêutica Básica compreende um conjunto de atividades 

relacionadas ao acesso e ao uso racional de medicamentos sendo destinada a 

complementar e apoiar as ações de atenção básica à saúde. Isto ocorre porque o 

medicamento é um dos componentes fundamentais da atenção à saúde e a sua 

utilização racional contribui para a qualidade dos serviços de saúde. (BRASIL, 2001; 

REICK, 2002) 

Desse modo, ampliou-se o conceito de assistência farmacêutica, que passa a 

ser caracterizado como um grupo de atividades relacionadas ao medicamento, as 

quais constituem um ciclo que compreende: a seleção, a programação, a aquisição, 

o armazenamento e distribuição, o controle da qualidade e utilização - nesta 

compreendida a prescrição e a dispensação – o que deverá favorecer a permanente 

disponibilidade dos produtos segundo as necessidades da população, identificadas 

com base em critérios epidemiológicos. (MARIN et al., 2003; BRASIL, 2006b) 

De importância cada vez mais reconhecida, as questões inerentes à 

capacitação de Recursos Humanos ocupam um lugar de destaque nas estratégias 

do Plano de Ação. O contínuo desenvolvimento e capacitação do pessoal envolvido 

nos diferentes planos, programas e atividades que operacionalizarão a Política 

Nacional de Medicamentos deverão configurar mecanismos privilegiados de 

articulação intersetorial, de modo a que o setor saúde possa dispor de Recursos 

Humanos – em qualidade e quantidade – cujo provimento, adequado e oportuno, é 

de responsabilidade das três esferas gestoras do SUS. (CHIAVENATO, 1999; 

MARIN et al., 2003) 

A priorização da capacitação de Recursos Humanos possibilita a adoção e 

sustentação de estratégias frente às exigências da nova lógica de gestão e do novo 

modelo descentralizado de assistência farmacêutica. 

Os novos rumos propostos para o SUS, a trajetória e a situação dos 

investimentos e recursos destinados às políticas públicas de saúde, a extinção da 

CEME e o processo de municipalização, dentre outros fatores, apontaram para a 

necessidade da adoção e implementação de novas estratégias também no campo 

da assistência farmacêutica. 

Assim, diante desta nova visão foi proposto o Projeto de Regionalização do 

atendimento de farmácia, em que se definiu a formulação e a implementação de 

uma Política de Assistência Farmacêutica no município de Porto Alegre, inserida no 

âmbito das ações promotoras, protetoras e respiradoras da saúde, e como 
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propulsoras de formação de recursos humanos para o setor. A implantação de 

Farmácias Comunitárias no âmbito do SUS objetiva contribuir para o acesso regular 

aos medicamentos com utilização racional destes através da organização da 

Assistência Farmacêutica na atenção básica, em especial a etapa da dispensação, 

maximizando os recursos disponíveis e aprimorando as atividades técnico-

gerenciais. 

Nesse aspecto, o planejamento deve considerar a integralidade das ações e 

serviços de saúde e, portanto, as ações de assistência farmacêutica devem ser 

pensadas no contexto das demais ações de saúde, sendo declaradas como 

compromissos no Plano de Saúde. (BRASIL, 2006c) 

Por isso, todas as operações que compõem um plano representam uma 

opção de organização global, uma distribuição de funções, responsabilidades, 

coordenação e uma ordem de alocação de recursos. (CHIAVENATO, 1999) O 

planejamento nos permite identificar com clareza os objetivos esperados em longo 

prazo, avaliar as necessidades e problemas mais relevantes, garantir a otimização 

dos recursos disponíveis, buscar e orientar investimentos de recursos adicionais, 

construir uma base de dados que nos permita avaliar a efetividade do sistema. 

(MARIN et al., 2003) 

Como uma ação de Saúde Pública, a assistência farmacêutica é determinante 

para a resolutividade da atenção e dos serviços em saúde e envolve a alocação de 

grandes volumes de recursos públicos, querem sejam eles humanos, materiais ou 

financeiros. Para que seu objetivo seja atingido, é necessário um gerenciamento 

adequado e comprometido no alcance dos resultados. Exige um permanente 

acompanhamento e avaliação do conjunto das ações desenvolvidas, identificando 

de forma continuada as áreas críticas, priorizando atividades e ajustando-as. 

(MARIN et al., 2003) 

Portanto, a adoção de um grupo que represente as opções terapêuticas mais 

adequadas e seguras para as patologias prevalentes é indispensável à promoção do 

uso racional e produz grande impacto no sistema de saúde. (BRASIL, 2002b) 

A seleção de medicamentos essenciais fundamenta-se no desenvolvimento 

de uma relação nacional de medicamentos essenciais (RENAME) e de diretrizes e 

protocolos de tratamento. (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2003b; RIECK, 

2002) Nenhum sistema de saúde oferece acesso ilimitado a todos os medicamentos, 

portanto, a adoção de um grupo que represente as opções terapêuticas mais 
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adequadas e seguras para as patologias prevalentes é indispensável à promoção do 

uso racional e produz grande impacto no sistema de saúde. (BRASIL, 2002a; b) 

No que se refere ao componente preço acessível, a regulação dos valores do 

mercado dos medicamentos deve ser gerada através dos seguintes mecanismos: 

sistema de informações e registro de preços, competição, regulação dos preços de 

medicamentos novos ou aqueles ainda protegidos por patentes, redução dos 

impostos e taxas que contribuam para a redução do preço para o consumidor e, 

ainda, incentivo da produção interna de medicamentos seguros e de qualidade, que 

pode ser facilitada pela transferência da importação de tecnologia. 

Já o financiamento sustentável de medicamentos se insere no contexto do 

financiamento de toda a saúde básica. (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2004) E 

por fim, um sistema de abastecimento confiável é obtido com a conjunção dos 

serviços prestados nos setores público e privado, assegurando assim a regularidade 

no abastecimento de medicamentos essenciais. (WORLD HEALTH 

ORGANIZATION, 2003b, 2004) 

Os procedimentos técnicos utilizados para análise do objeto de estudo 

possibilitaram acesso a informações primárias e a dados secundários de forma a 

fornecer resposta ao problema proposto pela investigação. Após a coleta, os dados 

foram analisados e interpretados viabilizando o sentido mais amplo das respostas. 
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3 O CASO ESTUDADO 

 

 

3.1 DEFINIÇÃO DO LOCAL DA PESQUISA 

 

 

Este estudo foi realizado em uma Unidade Básica de Saúde da Gerência 

Distrital Extremo Sul no município de Porto Alegre, onde os profissionais de saúde 

foram abordados em seus locais de atuação. A escolha do local se deu por conferir 

maior exeqüibilidade nas condições inerentes de tempo e prazo para finalização da 

pesquisa. 

 

 

3.2 SITUAÇÃO PROBLEMA INICIAL 

 

 

A situação problema que deu origem ao trabalho foi detectada a partir de 

dados e informações que apontam os gargalos que dificultam o desenvolvimento da 

assistência farmacêutica, dificultando o acesso e favorecendo o uso irracional dos 

medicamentos, desencadeando desta forma o interesse em realizar o estudo. 

Dentre estes problemas, pode-se citar: 

 

a) grande fragmentação das atividades do Ciclo de Assistência 

Farmacêutica, além de sérias dificuldades na operacionalização de várias 

delas;  

b) dificuldades técnicas, administrativas e operacionais no gerenciamento 

dos recursos financeiros; 

c) dificuldades de interlocução entre as esferas gestoras, fragilidades nas 

pactuações e entraves políticos e burocráticos; 

d) descompasso entre as áreas técnicas e as decisões políticas; 

e) recursos Humanos insuficientes e qualificação inadequada;  

f) sistema de informação deficiente e por vezes inexistente; 

g) carência de material técnico instrucional; 

h) falta de planejamento, acompanhamento e avaliação, de modo geral; 
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i) indefinição da população a ser atendida; 

j) dificuldades referentes ao fluxo das informações. 

 

 

3.3 ANÁLISE DAS ENTREVISTAS 

 

 

Na análise dos resultados procurou-se organizar e sumarizar os dados, de 

forma a fornecer respostas ao problema proposto para a investigação, viabilizando o 

sentido mais amplo das respostas. Ao todo foram realizadas 25 entrevistas, onde os 

entrevistados preencheram um Termo de Consentimento Informado prévio a 

realização da entrevista. 

Utilizaram-se questões abertas e fechadas (com emprego da escala Likert) 

para facilitar a tabulação e proporcionar, segundo Marconi e Lakatos (2006), “uma 

exploração em profundidade quase tão boa quanto as perguntas abertas”, 

permitindo o processo de mensuração e estatística. Nas perguntas fechadas usou-

se a escala Likert, apresentados sob forma de percentagens de concordância. Na 

questão aberta utilizou-se para análise a metodologia do Discurso do Sujeito 

Coletivo (DSC) que, segundo Lafevre (2000), este instrumento descreve as idéias 

centrais que cada um dos indivíduos apresenta em seu discurso e as expressões-

chave para cada resposta de uma dada pergunta. O passo seguinte consistiu na 

organização e sistematização das categorias de acordo com o agrupamento natural 

das falas e expressões-chave. 

A primeira categoria de análise busca identificar como os profissionais de 

saúde percebem a assistência farmacêutica disponibilizada nos serviços de saúde 

no que se refere ao acesso a medicamentos essenciais. 
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TABELA 1 

Percentuais de concordância dos entrevistados frente às afirmações, quanto ao 

acesso dos usuários aos medicamentos básicos no Sistema Público 

de Saúde do município de Porto Alegre. 

Item Afirmação % 

01 A disponibilidade de medicamentos na rede básica do SUS atende as 
necessidades do usuário no sistema de saúde. 

32 

02 Os prescritores têm conhecimento da lista de medicamento disponível 
nas farmácias das unidades de saúde do município. 

84 

03 A existência de uma lista padronizada (Remume) melhora o acesso do 
usuário ao medicamento 

88 

04 A necessidade de medicamento do usuário do SUS é sempre atendida 
nas unidades de saúde. 

32 

05 As prescrições devem ser elaboradas dentro dos critérios tecnicamente 
definidos pela Instrução Normativa 4/07. 

40 

Fonte: Elaborada pela autora, 2008. 
 

Nota-se nesta primeira categoria analisada que os entrevistados têm certa 

unanimidade de concordância em relação a três pontos prioritários: padronização de 

medicamentos, o conhecimento da lista básica pelos prescritores e a prescrição 

dentro do elenco padronizado. Percebe-se que há uma conscientização destes 

profissionais quanto à essencialidade destas medidas, e uma discordância em 

relação à disponibilidade de medicamentos essenciais que na percepção dos 

entrevistados é baixa e não atende à necessidade dos usuários. 

Como forma de avaliar o acesso e disponibilidade dos medicamentos 

essenciais na unidade básica, selecionou-se como indicadores a média mensal das 

prescrições no período de maio/06 a maio/08. Este indicador faz parte do processo 

de acompanhamento contínuo das atividades do Ciclo de Assistência Farmacêutica.  

É um indicador que avalia o acesso da população aos medicamentos 

essenciais básicos. Quando os medicamentos estão disponíveis, significa que os 

processos de programação e aquisição foram bem executados, disponibilizando-os 

aos usuários do sistema.  

Percebe-se na análise destes indicadores descontinuidade no abastecimento 

dos estoques dos medicamentos essenciais o que seria necessário reavaliar e 

reformular o sistema de distribuição de medicamentos do sistema público de saúde 

que no momento atual afeta de forma expressiva o atendimento prestado aos 

usuários. Apesar de este fator intervir diretamente na assistência da farmácia 
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pública, a resolução deste problema ultrapassa da capacidade de intervenção, 

sendo necessárias discussões e medidas políticas, as quais fugiram do objetivo 

desta pesquisa, que sendo assim não foram abordadas. 
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GRÁFICO 1 - Levantamento de receitas atendidas no ano de 2006 na Unidade Básica 
Fonte: Elaborado pela autora, 2008. 
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GRÁFICO 2 - Levantamento de receitas atendidas no ano de 2007 na Unidade Básica 
Fonte: Elaborado pela autora, 2008. 
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GRÁFICO 3 - Levantamento de receitas atendidas no período de 2008 na Unidade Básica 
Fonte: Elaborado pela autora, 2008. 
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GRÁFICO 4 - Percentual das receitas atendidas no período de 2006 a 2008 na Unidade Básica 
Fonte: Elaborado pela autora, 2008. 
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A REMUME é o elenco dos medicamentos básicos que servem para atender 

as necessidades de assistência à saúde da maioria da população na atenção 

primária à saúde. Promove vantagens terapêuticas, no que diz respeito à promoção 

do uso racional e à melhoria da resolutividade terapêutica, fomentando o acesso a 

medicamentos eficazes, seguros e voltados às doenças prevalentes no Município. 

DCB e, na sua falta, a DCI, são as denominações do fármaco ou princípio 

farmacologicamente ativo aprovado pelo órgão federal responsável pela vigilância 

sanitária. A aquisição e a prescrição de medicamentos pela DCB são dispositivos 

legais que visam reduzir os custos dos tratamentos no SUS, tendo assegurado a 

qualidade, a eficácia e a segurança dos medicamentos. O objetivo deste indicador é 

avaliar a observância da norma legal (Brasil, Lei Federal n. º 9.787/99, de 10/02/99, 

Art. 3º) que determina que as aquisições e as prescrições, do âmbito do SUS, 

devam ser feitas pela DCB ou DCI, analisando a extensão do conhecimento e 

cumprimento da legislação pelos prescritores. Identifica-se na análise dos 

indicadores de prescrição analisados na unidade básica de saúde que 88,96% das 

prescrições de medicamentos básicos e 88,46% dos medicamentos de controle 

especial atendem o dispositivo de DCB ou DCI, sendo que 87,27 % de fármacos da 

REMUME estão presentes na RENAME, totalizando o quantitativo de 6857 receitas 

analisadas. 

A taxa de adesão à prescrição pela Denominação Comum Brasileira por parte 

dos prescritores deve ser de 100% no Sistema Único de Saúde do Estado. 

Este indicador demonstra que uma proporção ainda grande de prescritores 

não cumpre a legislação específica, que obriga a utilização da denominação 

genérica (DCB ou DCI) nas prescrições no âmbito do SUS. Também demonstra que 

não é vista como alternativa que permite a redução de custo dos tratamentos no 

SUS, o que poderá ser reflexo da insistente pressão exercida pela indústria 

farmacêutica. 

Sugestões de ações para garantir a taxa de adesão à prescrição pela DCB ou 

DCI por parte dos prescritores: 

 

a) subsidiar os gestores no exercício do gerenciamento da AF; 

b) divulgar a REMUME para prescritores e usuários do sistema; 

c) revisões periódicas da padronização de medicamentos, de acordo com 

critérios epidemiológicos. 
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Considerando a Instrução Normativa 04/07 os entrevistados discordam em 

alguns aspectos desta instrução especificamente por restringir pacientes que não 

estão sob tratamento no SUS, o que na visão destes atores não considera o 

princípio da universalidade e integralidade, regulando o acesso ao fornecimento do 

medicamento. 

Os procedimentos legais relacionados às prescrições na percepção deste 

atores também não são adequadamente cumpridos, ressaltando a necessidade de 

implementação de estratégias que reforcem o benefício de uma prescrição 

adequada, e de intervenções dos profissionais e gestores municipal direcionadas 

para promover a melhoria da qualidade das prescrições médicas com redução dos 

riscos a saúde do paciente.  

Como proposta para qualificar as prescrições sugere-se: 

a) informatização das unidades de saúde com implementação de programas 

de prescrição para minimizar os erros relacionados às inadequações das 

prescrições; 

b) fiscalização mais efetiva por parte da vigilância sanitária no cumprimento 

dos critérios técnicos e legais de prescrição e dispensação pelos 

prescritores e dispensadores com objetivo de assegurar a correta 

administração dos medicamentos; 

c) articulação de meios que proporcionem uma maior integração entre os 

profissionais prescritores e dispensadores, tendo como meta o alcance de 

resultados efetivos e seguros para pacientes; 

d) efetivação de políticas públicas voltadas ao uso racional de 

medicamentos no que se refere ao registro e avaliações de prescrições 

com desconformidades técnicas e legais a fim de notificar os órgãos de 

fiscalização CGVS e CRF/RS sobre os problemas encontrados; 

e) estabelecer limites farmacológicos para dispensação de medicamentos de 

controle especial nos casos de sobreprescrições. 

f) padronização dos critérios de prescrição e dispensação nas farmácias e 

dispensários através de POP. (Procedimentos Operacionais Padrão). 

A segunda categoria de análise busca identificar como os profissionais de 

saúde percebem a assistência farmacêutica disponibilizada no serviço de saúde no 

que se refere à orientação de uso. 
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TABELA 2 

Grau de concordância dos entrevistados em relação às afirmativas refere-se à 

orientação do usuário para o uso do medicamento no Sistema Público 

de Saúde do município de Porto Alegre 

Item Afirmação % 

01 
O usuário atendido nas farmácias da rede básica do município recebe 
orientação adequada quanto aos cuidados de administração (uso) 
correta do medicamento a ele prescrito. 

76 

02 
A orientação dada pelo prescritor ao paciente no momento da consulta 
é suficiente para que o mesmo faça uso correto e adequado dos 
medicamentos a ele prescrito. 

60 

03 Campanhas educativas sobre os medicamentos contribuem para o uso 
racional. 

88 

04 A orientação dada ao paciente no momento da dispensação reforçaria 
sua adesão ao tratamento. 

96 

05 A assistência farmacêutica disponibilizada no município/unidade de 
saúde é atuante. 

72 

06 Existe atenção farmacêutica e/ou acompanhamento do tratamento aos 
pacientes atendidos na farmácia desta unidade de saúde. 

56 

Fonte: Elaborada pela autora, 2008. 
 

Nesta categoria referente à orientação do usuário quanto ao medicamento e 

acompanhamento terapêutico, 76% dos entrevistados concorda que já existem 

trabalho de orientação ao paciente nas farmácias das unidades de saúde, 56% que 

há um acompanhamento no tratamento, e 72% que o serviço de assistência 

farmacêutica disponibilizada no sistema de saúde é atuante. Essa discussão 

destaca a importância de promover um programa educacional permanente de saúde 

pública, onde se utilize todos os espaços sociais, para conscientização da população 

quanto ao uso racional do medicamento prescritos ou não, bem como seu 

armazenamento e descarte corretos. 

A orientação, conforme descrito por Marin et al. (2003), consiste em fornecer 

informações ao paciente com o objetivo de ajudá-lo a cumprir adequadamente um 

regime medicamentoso prescrito. Sabe-se que a orientação é também uma 

atribuição do prescritor, sendo assim uma responsabilidade compartilhada entre este 

e o dispensador, com conseqüência direta no resultado e adesão do tratamento. 

Neste contexto para que o usuário seja orientado adequadamente quanto ao 

uso do medicamento, torna-se necessário a estruturação dos serviços e capacitação 

contínua dos profissionais para qualificação dos serviços. Para tanto a Farmácia 

Distrital deverá também realizar a difusão de informações educativas ao indivíduo e 
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à comunidade em relação ao uso dos medicamentos e outras ações vinculadas à 

estratégia da promoção da qualidade de vida e saúde. 

A presença do farmacêutico nas unidades de saúde é decisiva. É ela que vai 

garantir o acompanhamento terapêutico, a orientação sobre a dosagem, à 

prevenção contra as interações medicamentosas. A falta de uma assistência 

farmacêutica eficiente impõe prejuízos financeiros à sociedade e coloca em risco a 

saúde dos cidadãos. Essa omissão do sistema contribui, de forma determinante, 

para cerca de 30% das internações, no País, que são decorrentes, segundo a 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) do uso incorreto de 

medicamentos. 

A terceira categoria busca analisar em quais das etapas do ciclo da 

assistência farmacêutica os profissionais de saúde identificam maiores dificuldades 

para seu desenvolvimento. 

 

TABELA 3 

Ciclo da assistência farmacêutica 

Item Afirmação % 

01 Seleção de medicamentos  56 
02 Programação  12 
03 Armazenamento  16 
04 Dispensação 24 
05 Aquisição  64 
06 Distribuição 36 
07 Prescrição 32 
08 Gerenciamento 36 

Fonte: Elaborada pela autora, 2008. 
 

Na análise do ciclo logístico, a contribuição dos entrevistados se limitou em 

identificar as etapas que apresentam maiores dificuldades para o desenvolvimento 

da assistência farmacêutica, não sendo referido nenhum avanço. Evidencia-se nos 

relatos dos entrevistados, que o Ciclo de AF é o instrumento capaz de estimar as 

necessidades da população, de articular a equipe de saúde constituindo os pilares 

para o acesso e uso racional de medicamentos, entretanto para que ocorra um bom 

gerenciamento em todas suas etapas torna-se necessário o planejamento. Identifica-

se nos relatos que a etapa da programação que representa um dos pontos cruciais 
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do ciclo da AF por sua relação direta com a disponibilidade e acesso aos 

medicamentos e com o nível de estoque, perdas ou excesso desses produtos 

apresenta o menor grau de concordância na percepção dos entrevistados. No 

entanto, sabe-se também que uma boa programação de medicamentos seguida por 

uma aquisição eficiente, que venham propiciar o abastecimento regular e o acesso 

ao medicamento, não assegura, necessariamente, o uso racional do mesmo. 

 

 

Para manter um nível de estoque que atenda às necessidades, com 
regularidade no abastecimento, é necessário um controle eficiente e a 
utilização de instrumentos para registro das informações que facilitem o 
acompanhamento e subsidiem a programação (MARIN et al., 2003). 

 

 

Na terapia moderna, o uso da farmacoterapia passou a ter importância 

significativa. É a atividade da dispensação que deve assegurar que o medicamento 

de qualidade seja entregue ao paciente certo, na dose prescrita, na quantidade 

adequada. É no ato da dispensação que ocorre a difusão das normas e cuidados 

necessários ao uso correto dos medicamentos, contribuindo para coibir práticas 

como aquelas que favorecem a automedicação e o abandono do tratamento. “É esta 

uma das últimas oportunidades de, ainda dentro do sistema de saúde, identificar, 

corrigir ou reduzir possíveis riscos associados à terapêutica medicamentosa” 

(MARIN, 2003). 

A prática correta da prescrição é uma ferramenta fundamental para o uso 

racional dos medicamentos. A prescrição dos medicamentos de dispensação em 

caráter excepcional é um ato médico. Na legislação sanitária, a Lei 5.991/73 

estabelece, no seu artigo 35, que a prescrição deve ser legível e conter dado que 

identifiquem claramente o paciente, o medicamento, a posologia, o modo de usar, 

dentre outras informações. 
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FIGURA - Ciclo da Assistência Farmacêutica 
Fonte: WHO. 

 

A quarta e última categoria de análise busca identificar na visão dos 

profissionais as idéias centrais para que os serviços farmacêuticos disponibilizado 

no Sistema Público de Saúde se desenvolvam efetivamente. 

 

TABELA 4 

Referencia o grau de concordância dos entrevistados referente à única pergunta 

aberta do instrumento de pesquisa: “Em sua opinião o que mais falta para que 

os serviços farmacêuticos no seu município se 

desenvolvam efetivamente”. 

Item Idéia Central % 

01 Planejamento 8 
02 Recursos Humanos 16 
03 Maior disponibilidade de medicamentos 60 
04 Informatização/Informação 8 
05 Seleção 4 
06 Conhecimento e qualificação da Gestão Pública 4 

Fonte: Elaborada pela autora, 2008. 
 

Na análise desta categoria foram evidenciadas 06 idéias centrais retiradas 

das expressões-chaves das percepções e relatos dos entrevistados: 
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No contexto dos entrevistados percebe-se que o profissional de saúde tem 

uma visão fragmentada da AF, o que leva a necessidade de maior divulgação do 

seu conceito e suas atividades junto à equipe de saúde. Percebe-se que apesar da 

utilização de medidas racionalizadoras, como o elenco padronizado de 

medicamentos, as prescrições serem feitas dentro do elenco e o conhecimento dos 

prescritores sobre o mesmo, há baixa disponibilidade de medicamentos nas 

unidades de saúde, o que repercute no atendimento da população atendida no SUS 

e inviabiliza a única oportunidade de tratamento dos usuários de baixa renda.  

A seleção de medicamentos essenciais nos serviços de saúde, realizada de 

forma integrada às demais etapas do ciclo da assistência farmacêutica, pode 

contribuir para melhorar o acesso, a racionalização dos custos dos tratamentos, 

além de serem importante para a otimização dos recursos humanos, materiais e 

financeiros disponíveis, para o uso racional dos medicamentos e também para a 

resolutividade do sistema (MARIN et al., 2003). Nesse sentido, para se prover a 

melhoria da eqüidade no acesso aos medicamentos, constatou-se que 

resguardando-se a importância dos demais componentes, são fundamentais aqueles 

diretamente ligados aos aspectos econômicos – financiamento, regulação e gestão 

dos recursos. Isso porque os cuidados de saúde sempre demandam recursos e, 

portanto, acarretam custos para os indivíduos, as famílias, a sociedade ou o Estado. 

As três esferas gestoras do SUS devem se conscientizar da necessidade de 

implementação de uma Política de Assistência Farmacêutica organizada e efetiva 

que trará melhor resultado e resolutividade para o sistema. 

No campo de atuação do SUS, conforme previsto no art. 6º, I, d, da Lei 

8.080/90 está a assistência terapêutica integral; ali se assegura que a assistência 

farmacêutica é parte integrante da assistência terapêutica. 

A Portaria 3.237, publicada no dia 24 de dezembro de 2007, aprovou as 

normas de execução e financiamento da assistência farmacêutica básica em saúde. 

De acordo com o texto da Portaria, o financiamento da assistência 

farmacêutica básica é de responsabilidade das três esferas de gestão: União, 

Estados (e Distrito Federal) e Municípios. O valor mínimo a serem aplicados em 

medicamentos do elenco de referência são os seguintes: R$ 4,10 por habitante/ano 

(União). R$ 1,50 por habitante/ano (Estados e Distrito Federal) e R$ 1,50 por 

habitante /ano (Municípios). Contudo o financiamento não é suficiente para garantir 

a disponibilidade do medicamento à população. A qualificação da gestão é 
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fundamental para otimizar a aplicação das verbas públicas, convertendo-as em 

atendimento adequado aos usuários do SUS (CONASEMS, 2007). 

Assim, é fundamental que os recursos disponíveis sejam bem gerenciados, 

de maneira a proporcionar os melhores resultados por unidade monetária 

empregada. Tão mais complexo se torna realizar uma boa gestão de recursos quão 

mais específico e cheio de peculiaridades e variáveis técnicas apresentar o tema em 

questão. Diante da escassez de recursos para se atender todas as demandas, é 

preciso definir prioridades, avaliar a eficácia e segurança dos medicamentos, 

estimarem seu custo incremental em relação ao tratamento vigente e o impacto 

orçamentário para o município. Com o conhecimento destas variáveis o processo 

decisório acontecerá de forma mais justa para a sociedade e os recursos serão 

usados com mais eficiência estava em duplicidade na p. seguinte 

A qualificação da gestão é fundamental para otimizar a aplicação das verbas 

públicas, convertendo-as em atendimento adequado aos usuários do SUS. Uma 

gestão eficiente necessita também de pessoal qualificado e estrutura mínima 

adequada para contribuir decisivamente na melhoria do acesso, na resolutividade 

dos problemas rotineiros e na racionalização dos procedimentos de compra/ 

dispensação com impacto positivo na cobertura assistencial.  

No entender de Elsevier (2004) a gestão de pessoas é o “conjunto de políticas 

e práticas necessárias para conduzir os aspectos de posição gerencial relacionadas 

com pessoas ou recursos humanos, incluindo recrutamento, seleção, treinamento, 

recompensas e avaliação do desempenho”. Ela reflete a cultura da organização, 

assim como vários outros fatores relevantes: estrutura organizacional, processos 

interno, tecnologia adotada, entre outras. Afinal todas as atividades desenvolvidas 

em uma organização, sejam elas de planejamento ou controle, são co-relacionadas 

ao conhecimento, habilidades e atitudes das pessoas, são elas as responsáveis pelo 

desempenho da empresa. 

Um programa de qualificação profissional deve estar centrado na 

integralidade das ações e no trabalho em equipe, visando ao aumento da 

capacidade resolutiva das equipes, a fim de torná-las capazes de elaborar 

estratégias para o enfrentamento de problemas. Visando a qualificação profissional 

sugere-se como proposta promover o desenvolvimento de recursos humanos em 

Gestão da Assistência Farmacêutica com apoio da Escola de Gestão Pública e das 

instituições de ensino superior. 
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Nesse sentido, para se prover a melhoria da eqüidade no acesso aos 

medicamentos, constatou-se que resguardando-se a importância dos demais 

componentes, são fundamentais aqueles diretamente ligados aos aspectos 

econômicos – financiamento, regulação e gestão dos recursos. Isso porque os 

cuidados de saúde sempre demandam recursos e, portanto, acarretam custos para 

os indivíduos, as famílias, a sociedade ou o Estado.  

Como se sabe, os bens e serviços somente são produzidos com a devida 

organização e utilização de recursos. De acordo com a análise econômica, eles são 

chamados de fatores de produção – capital e trabalho – e são sempre escassos em 

frente às necessidades que são sempre ilimitadas e crescentes. Essa escassez de 

recursos é mundial e independe do país ou instituição considerada. Mesmo nos 

países mais desenvolvidos e abastados, tal realidade impõe o desafio de empregá-

los racionalmente e com a máxima eficiência.  

Outro desafio realmente importante é transformar dados em informações que 

possibilitem a tomada de decisões por meio de escolha adequada de indicadores e 

da análise sistemática dos resultados.  

 

 

3.4 SOLUÇÃO SUGERIDA 

 

 

Instrumentos de gestão que lhe permitam o melhor uso dos recursos públicos. 

Neste contexto, ressaltam-se, alguns temas a serem considerados: 

 

a) estruturação da assistência farmacêutica, traduzida não apenas no efetivo 

acesso aos medicamentos, mas que tal acesso se concretize por meio de 

serviços farmacêuticos qualificados; 

b) sistema de aquisição acordado entre os níveis de governo, que melhore a 

capacidade das compras públicas, facilite a gestão nos níveis executores, 

permita o melhor uso dos recursos e negociações permanentes com os 

fornecedores;  

c) sistemas de distribuição e dispensação confiáveis, que incorpore uma 

mescla dos serviços públicos e privados, visando assegurar o acesso 
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facilitado e o uso racional de medicamentos nas instituições públicas de 

saúde e nas farmácias comerciais; 

d) buscar formas de reembolso ou co-participação como sistemas 

complementares da facilitação do acesso, inclusive para os planos e 

seguros de saúde; 

e) assegurar o desenvolvimento de estruturas de gestão de medicamentos, 

principalmente para a aquisição, armazenamento, distribuição e controle 

de estoques e serviços. 

 

 

3.5 IMPLEMENTAÇÃO 

 

 

Para aplicar as sugestões que visam os resultados; outras medidas poderão 

ser tomadas para garantir o acesso aos medicamentos essenciais como: otimização 

dos recursos existentes, melhor planejamento e gerenciamento da assistência 

farmacêutica e maior controle e avaliação da mesma. 

 

 

3.6 RESULTADOS OBTIDOS OU ESPERADOS 

 

 

Os resultados obtidos com a implementação das sugestões permitiram avaliar 

e compreender a assistência farmacêutica no seu contexto geral e no cotidiano dos 

serviços do município, permitindo visualizar a realidade e intervir no processo de 

gestão do sistema de saúde de forma eficaz, om o intuito de alcançar a melhoria dos 

serviços prestados àqueles que deles necessita.  
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4 CONCLUSÕES 

 

 

4.1 CONSECUÇÃO DOS OBJETIVOS 

 

 

Evidencia-se que a metodologia aplicada mostrou-se adequada para cumprir 

os objetivos estabelecidos para o estudo. A percepção dos sujeitos se consolida na 

afirmação de que a assistência farmacêutica encontra-se desarticulada, que a baixa 

disponibilidade de medicamentos o que resulta na descontinuidade e irregularidades 

no abastecimento, promovendo a interrupção do tratamento; que o número de 

farmacêuticos é insuficiente para promover o acesso da população ao uso racional 

com orientação responsável; que a equipe de saúde necessita ser melhor 

capacitada tendo como objetivo central o paciente e não o medicamento, 

proporcionando um atendimento humanizado ao usuário do medicamento. 

Os resultados que foram alcançados com a realização do trabalho reforçam a 

importância do setor público no provimento do acesso ao medicamento e da 

necessidade de reorientação dos serviços nas ações de educação em saúde, entre 

esta, as estratégias de promoção do URM.  

A organização do processo de trabalho para a otimização pressupõe também 

uma boa base conceitual e ferramentas de informação adequadas para que as 

práticas e as decisões clínicas e gerenciais sejam baseadas em evidência.  

Deve-se compreender a Assistência Farmacêutica como política, em toda sua 

amplitude, capaz de desenvolver ações que variam da prevenção de doenças, à 

promoção, recuperação de saúde de forma integrada à equipe contribuindo, 

portanto, para promover a universalidade, integralidade e eqüidade do Sistema de 

Saúde. 

A garantia de acesso da população aos medicamentos essenciais básicos é o 

maior objetivo da Política de Assistência Farmacêutica. Contudo a maior parte da 

população tem acesso limitado aos medicamentos essenciais, dada a absoluta ou 

restrita incapacidade de renda chegar aos mercados consumidores de 

medicamentos. Mostra-se desta forma a importância das Políticas Públicas de 

distribuição de medicamentos e serviços de saúde para a população de baixa renda. 
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A formulação de uma política transparente, com regras claras e critérios 

definidos, é o melhor caminho para se atingir maior eqüidade e justiça social. 

Para o alcance de bons resultados em qualquer atividade é preciso 

estabelecer objetivos claros, identificar onde e como estamos, aonde pretendemos 

chegar. Só a partir de uma análise situacional, de uma referência de partida, pode-

se intervir na realidade e avançar para processos de melhoria.  

O planejamento é um processo sistematizado, dinâmico, contínuo e racional 

de se conhecer e intervir na realidade local, para o alcance de uma situação 

desejada. As ações incluídas nessa assistência devem ter por objetivo implementar, 

no âmbito das três esferas do SUS, todas as atividades relacionadas à promoção do 

acesso da população aos medicamentos essenciais. Por fim, esta pesquisa não tem 

a intenção de contemplar a totalidade da AF, mas com certeza dará importante 

contribuição nos discursos sobre o tema. 

 

 

4.2 RELAÇÃO DO TRABALHO E DO CURSO REALIZADO 

 

 

A importância do MBA para a realização do TCC foi de enorme relevância, 

porque possibilitou aprimorar conhecimentos específicos sobre determinados temas 

compatíveis com as necessidades características dessa especialização. 

Todas as disciplinas do curso ofereceram ferramentas para desenvolver 

habilidades técnicas e pessoais essencial para o crescimento profissional na área de 

gestão pública. É de se destacar também, o desenvolvimento da capacidade 

empreendedora dos participantes, alunos, onde os mesmos foram incentivados a 

desenvolverem o TCC, de caráter prático, que venha agregar valor para eles ou para 

as instituições em que atuam. 

As disciplinas do curso mais utilizadas para elaboração deste trabalho foram: 

Planejamento Governamental, Comportamento Organizacional, Metodologia da 

Pesquisa, Gestão de Execução Orçamentária e Administração Pública. 
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4.3 LIMITAÇÕES 

 

 

A execução da pesquisa junto aos profissionais de saúde possibilitou avaliar 

aspectos importantes da assistência farmacêutica disponibilizada no município, 

sobre a visão e limitação destes atores, porém a correção de ações depende da 

vontade política. Considera-se como limitação da pesquisa sua abrangência que 

poderia ser extensiva a outros atores envolvidos no processo da assistência 

farmacêutica e a mudança no local de aplicação do instrumento de pesquisa que por 

decisão de transferência da aluna para outra unidade básica de saúde do município 

durante a finalização do TCC, este estudo foi concluído em outra gerência distrital. 

 

 

4.4 SUGESTÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Espera-se ter conseguido demonstrar a partir do resultado desta pesquisa a 

complexidade do assunto e fornecido elementos que futuramente permitirão 

estimular que pesquisadores, aprofundem o tema com outros instrumentos de 

pesquisa, afim de que estudos similares sejam utilizados não somente tecnicamente, 

mas também politicamente. Os resultados deste estudo serão enviados aos 

entrevistados no sentido de divulgar as informações aqui presentes para subsidiar 

novas discussões entre os diversos atores envolvidos no processo de efetivação da 

assistência farmacêutica no Sistema de Saúde.  

Ressaltando os objetivos e variáveis analisadas neste estudo, algumas 

considerações são fundamentais para complementar as reflexões sobre a 

assistência farmacêutica. No relato dos profissionais se consolidam as afirmativas 

que a assistência farmacêutica encontra-se desarticulada no sistema de saúde e 

que um processo desorganizado das atividades tem como resultado diversos 

aspectos negativos que refletem no uso irracional dos medicamentos, principalmente 

sob o ponto de vista terapêutico e econômico. Tendo em vista o contexto 

apresentado pelos entrevistados pode-se afirmar que os serviços farmacêuticos 

encontram dificuldades em sua estruturação, organização e operacionalização. Para 

que este cenário se modifique é necessário um trabalho de gestão em todas as 
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etapas do ciclo do medicamento. Deve-se compreender a assistência farmacêutica 

como política, em toda sua amplitude, capaz de desenvolver ações que variam da 

prevenção de doenças, à promoção, recuperação de saúde de forma integrada à 

equipe de saúde contribuindo, portanto, para promover a universalidade, 

integralidade e eqüidade do Sistema de Saúde. Como resultado desta pesquisa 

recomenda-se: 

 

a) utilizar os indicadores como instrumento para melhorar a eqüidade, a 

eficiência e a qualidade dos serviços assistenciais; 

b) levantar o diagnóstico dos serviços farmacêuticos referente à infra-

estrutura e recursos humanos nos serviços de saúde para que 

efetivamente sejam implementadas as atividades da assistência 

farmacêutica nestes serviços; 

c) avaliar o financiamento dos serviços farmacêuticos, visando à implantação 

das farmácias comunitárias regionais, considerando ações centradas no 

usuário e não exclusivamente no medicamento; 

d) capacitação e qualificação dos profissionais envolvidos com a assistência 

farmacêutica; 

e) promover a capacitação dos prescritores e profissionais ao uso racional; 

f) divulgação da assistência farmacêutica aos gestores e profissionais de 

saúde de forma ampla; 

g) maior integração dos farmacêuticos e equipe gestora da assistência 

farmacêutica com os serviços de saúde; 

h) criar um Fórum de Debate Municipal Permanente, coordenado pelo 

Conselho Municipal de Saúde, como instrumento de acompanhamento e 

avaliação da Assistência Farmacêutica Básica; 

i) implementar ações fiscais no serviço público, com o objetivo de garantir 

efetiva assistência farmacêutica; 

j) articular as ações da política de alimentação e nutrição dentro do campo 

terapêutico, contemplando a discussão sobre alimento – medicamento e 

prescrições de suplementos; 

k) elaboração de projetos específicos para problemas pontuais; 

l) viabilização da Comissão de Padronização de Medicamentos; 

m) revisão periódica e atualização permanente da REMUME; 
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n) estruturar um sistema de informações que permita qualificar a real 

necessidade de medicamentos da população Porto-Alegrense; 

o) educação continuada dos servidores qualificando o gerenciamento do ciclo de 

AF. 
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APÊNDICE A – TERMO DE CONSENTIMENTO 

 

 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GESTÃO DE NEGÓCIOS 

FACULDADE IBGEN 

MBA EM GESTÃO PÚBLICA 

PMPA 

 

 

 

TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO 

 

 

O USO RACIONAL NO ACESSO A MEDICAMENTOS ESSENCIAIS: 

ESTUDO DE CASO 

 

 

ALUNA: Clair Vieira Machado 

ORIENTADOR: Prof. Dr.Paulo Alberto de Azeredo 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO 

 

OBJETIVO DA PESQUISA: Esta pesquisa tem como objetivo conhecer questões 

estratégicas da assistência farmacêuticas que interfere no acesso aos medicamentos e 

desenvolvimento de suas atividades, como forma de contribuir para formulação de políticas 

públicas de saúde efetivas. 

 

 

Eu, _________________________________________, concordo voluntariamente 

em participar desta pesquisa e poderei retirar o meu consentimento a qualquer momento, 

antes ou durante o mesmo.  

Estou ciente que serei indagado a respeito de minha vida profissional, dúvidas e 

questionamentos sobre aspectos da assistência farmacêutica no SUS do município de Porto 

Alegre, especificamente no que se refere ao acesso e uso racional dos medicamentos. 
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Sei que as informações aqui fornecidas são confidenciais e serão analisadas 

exclusivamente no contexto global deste trabalho, não sendo divulgada a identificação de 

nenhum participante. É do meu conhecimento que não receberei e não efetuarei nenhum 

pagamento relacionado à participação. 

Entendo que tenho a liberdade de aceitar ou não responder as questões da 

entrevista. A duração da entrevista será de no máximo uma hora. 

 

 

 

Autorização: _____________________________________ 

 

 

 

 

Porto Alegre, _____/_____/_____. 
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APÊNDICE B – ENTREVISTA 

 

Instituto Brasileiro de Gestão de Negócios 

Faculdade IBGEN 

MBA em Gestão Pública 

PMPA 

 

 

TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO 

O USO RACIONAL NO ACESSO A MEDICAMENTOS ESSENCIAIS: 

ESTUDO DE CASO 

 

FORMULÁRIO DE PESQUISA 

 

 

1. Identificação do entrevistado 

1.1. Nome: 

1.2. Sexo:        M (  )     F (   ) 

1.3. Formação acadêmica (graduação)  

1.4. Instituição/Órgão: 

1.5. Cargo/Função: 

 

 

2. Como você vê o acesso dos usuários desta unidade aos medicamentos 

essenciais: 

 

 
Concordo 

Plenamente 

Concordo 

Parcialmente 

Discordo 

Plenamente 

Discordo 

Parcialmente 
Sem Opinião 

2.1. A disponibilidade de 

medicamentos na rede 

básica do SUS atende as 

necesidades do usuário 

no sistema de saúde. 
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2.2. Os prescritores têm 

conhecimento da lista de 

medicamento disponível 

nas farmácias das 

unidades de saúde do 

município. 

     

2.3. A existência de uma 

lista padronizada (RE-

MUME) melhora o 

acesso do usuário ao 

medicamento. 

     

 

2.4.A necessidade de 

medicamento do usuário 

do SUS é sempre 

atendida nas unidades 

de saúde. 

     

2.5. As prescrições  

devem ser elaborada 

dentro dos critérios 

tecnicamente definidos 

pela Instrução Normativa 

4/07. 

     

 

 

3. Qual sua percepção em relação a orientação do usuário quanto ao uso do 

medicamento: 

 

 
Concordo 

Plenamente 

Concordo 

Parcialmente 

Discordo 

Plenamente 

Discordo 

Parcialmente 
Sem Opinião 

3.1. O usuário atendido 

nas farmácias da rede 

básica do município 

recebe orientação ade-

quada quanto aos cui-

dados de administração 

(uso) correto do medi-

camento  a ele prescrito. 
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3.2. A orientação dada 

pelo prescritor ao pa-

ciente no momento da 

consulta é suficiente 

para que o mesmo faça 

uso correto e adequado 

dos medicamentos a ele 

prescrito. 

     

3.3. Campanhas educa-

tivas sobre os medica-

mentos contribuem para 

o uso racional.  

     

3.4. A orientação dada  

ao paciente no momento 

da dispensação refor-

çaria sua adesão ao 

tratamento. 

     

3.5.A assistência farma-

cêutica disponibilizada 

no município/unidade de 

saúde é atuante. 

     

 

3.6. Existe atenção far-

macêutica e/ou acom-

panhamento do trata-

mento aos pacientes 

atendidos na farmácia 

desta unidade de saúde. 

     

 

 

4. No seu entender, em qual das etapas dentre as relacionadas você identifica 

maiores dificuldades no desenvolvimento da assistência farmacêutica no Sistema 

Público de Saúde? 

 

Se identificar mais de uma opção enumere em seqüência 1,2,3 ... 

 

(   ) Seleção de medicamentos (   ) Aquisição 

(   ) Programação (   ) Distribuição 
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(   ) Armazenamento (   ) Prescrição 

(   ) Dispensação (   ) Gerenciamento 

 

 

5. Em sua opinião, o que mais falta para que os serviços farmacêuticos no seu 

município se desenvolvam efetivamente? 

 

 

 


